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Além deste caderno de provas contendo oitenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor, o tipo e o cargo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cor, tipo ou 
cargo diferente do impresso em sua folha de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a 
substituição da folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 

 4 horas e 30 minutos é o período disponível 
para a realização da prova, já incluído o tempo 
para a marcação da folha de respostas da prova 
objetiva  

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1 

Após inúmeras audiências públicas realizadas na Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa, um grupo de deputados estaduais 
apresentou projeto de lei, que veio a ser aprovado, dando origem 
à Lei nº XX. De acordo com esse diploma normativo, direcionado 
à proteção dos animais, era expressamente permitido o sacrifício 
ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana. 

Irresignado com a permissão de sacrifício estabelecida na Lei nº 
XX, uma associação de proteção aos animais consultou um 
advogado a respeito de sua compatibilidade com a ordem 
constitucional, sendo-lhe corretamente respondido que o 
referido diploma normativo é:  

(A) inconstitucional, pois afronta a competência privativa da 
União para legislar sobre a proteção da fauna; 

(B) constitucional, pois resguarda a liberdade religiosa e o 
exercício de uma manifestação cultural; 

(C) inconstitucional, pois afronta a laicidade do Estado, que não 
deve se imiscuir em questões religiosas; 

(D) constitucional, pois a proteção constitucional é direcionada 
aos seres humanos, não aos animais; 

(E) inconstitucional, pois é vedada a submissão dos animais a 
qualquer espécie de sofrimento. 

 

2 

Ana, Inês e Bruna realizaram um debate científico a respeito da 
denominada eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Ana 
observou que essa eficácia é sempre indireta, exigindo a 
intermediação legislativa para indicar as situações em que deve 
ocorrer. Inês, por sua vez, observou que somente é possível se 
falar em eficácia horizontal quando o particular, contra o qual é 
oponível o direito, for equiparado ao Estado. Bruna, por sua vez, 
afirmou que é errado segmentar a eficácia dos direitos 
fundamentais no plano horizontal, o que decorre da 
indivisibilidade que caracteriza essa espécie de direito, que não 
pode deixar de produzir efeitos idênticos em qualquer plano. 

À luz dos aspectos que têm caracterizado a eficácia horizontal dos 
direitos fundamentais, é correto concluir, em relação às 
afirmações de Ana, Inês e Bruna, que: 

(A) todas estão certas; 

(B) todas estão erradas; 

(C) apenas a afirmação de Inês está certa; 

(D) apenas a afirmação de Bruna está certa; 

(E) apenas as afirmações de Ana e Inês estão certas. 

 

3 

Ana nasceu em território italiano quando seu pai, de 
nacionalidade francesa, e sua mãe, brasileira naturalizada, ali se 
encontravam a serviço da embaixada da Tunísia. Ao completar 
30 anos de idade, embora jamais tivesse estado no território 
brasileiro, Ana, que era ativista dos direitos humanos, decidiu 
concorrer à eleição para o Senado Federal que será realizada no 
ano subsequente à sua decisão. Afinal, a seu ver, poderia 
colaborar com o país, utilizando a experiência que amealhara 
em sua atuação como ativista. Por tal razão, procurou um 
advogado e o consultou sobre a possibilidade de realizar o seu 
objetivo, atendidos os demais requisitos estabelecidos pela 
legislação de regência, a começar pelo seu alistamento 
eleitoral. 

Foi corretamente respondido a Ana, à luz dos termos da 
narrativa, que ela: 

(A) é brasileira nata e preenche os requisitos exigidos para 
concorrer ao cargo eletivo de senador; 

(B) é estrangeira, mas, caso seja deferida a sua naturalização, 
preencherá os requisitos exigidos para concorrer ao cargo 
eletivo de senador;  

(C) é estrangeira, mas, mesmo que seja deferida a sua 
naturalização, não preenche os requisitos exigidos para 
concorrer ao cargo eletivo de senador; 

(D) será considerada brasileira nata, caso venha a residir no 
território brasileiro e opte pela nacionalidade brasileira, e 
preencherá os requisitos exigidos para concorrer ao cargo 
eletivo de senador; 

(E) será considerada brasileira nata, caso venha a residir no 
território brasileiro e opte pela nacionalidade brasileira, mas 
não preencherá os requisitos exigidos para concorrer ao 
cargo eletivo de senador. 
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A Lei federal nº XX permitiu que dois ou mais partidos políticos 
formassem uma aliança, passando a atuar como se fossem uma 
única agremiação após a sua constituição e a realização do 
respectivo registro perante o Tribunal Superior Eleitoral. Essa 
aliança passaria a contar com programa e estatuto, devendo 
perdurar por lapso temporal equivalente a, no mínimo, uma 
legislatura, podendo, ainda, apresentar candidatos próprios nas 
eleições proporcionais.  

Irresignado com o teor da Lei federal nº XX, determinado 
legitimado à deflagração do controle concentrado de 
constitucionalidade solicitou que um advogado analisasse a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988, sendo-
lhe corretamente respondido que o referido diploma normativo é: 

(A) inconstitucional, considerando que é expressamente vedada, 
nas eleições proporcionais, a celebração de coligações, sendo 
esta a natureza jurídica da aliança disciplinada na Lei federal 
nº XX; 

(B) constitucional, considerando inexistir óbice a que a legislação 
infraconstitucional autorize o estabelecimento de alianças 
duradouras entre os partidos políticos, com programa e 
estatuto próprios; 

(C) inconstitucional, considerando que o caráter privado dos 
partidos políticos impede que, além dos balizamentos 
constitucionais, sejam estabelecidos, em lei, novos 
balizamentos para a sua governança interna; 

(D) constitucional, considerando que é assegurado aos partidos 
políticos o estabelecimento de quaisquer formas de aliança 
partidária, tanto no período eleitoral como no funcionamento 
parlamentar, observados os balizamentos da lei; 

(E) inconstitucional, considerando que a celebração de coalizões 
partidárias, assim consideradas aquelas que principiam nas 
eleições e se estendem ao exercício do mandato eletivo, deve 
ser regida, respectivamente, pela ordem constitucional e, no 
caso de mandato parlamentar, pelo regimento interno. 

 

5 

No âmbito do Distrito Federal, foram editadas três leis ordinárias 
(LOs) com o seguinte objeto: (1ª LO) determinou que as 
sociedades empresárias que explorassem o serviço público de 
fornecimento de energia elétrica adotassem um sistema de 
transmissão subterrâneo, eliminando postes e cabos aparentes; 
(2ª LO) estabeleceu comandos detalhados visando à segurança 
dos usuários do serviço local de gás canalizado; e (3ª LO) dispôs 
sobre a fiscalização do serviço local de transporte coletivo de 
passageiros. 

Ana, estudante de direito, ao tomar conhecimento dessas três 
leis ordinárias, consultou o seu professor de direito constitucional 
a respeito de sua compatibilidade com a divisão de competências 
legislativas previstas na ordem constitucional, bem como sobre a 
possibilidade de serem objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) a ser processada e julgada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), considerando a sua natureza 
jurídica. 

O professor respondeu, corretamente, que, sob o prisma formal: 

(A) apenas a 2ª lei ordinária é constitucional, e apenas ela, em 
tese, pode ser objeto de ADI, de competência do STF; 

(B) todas as leis ordinárias são constitucionais, e todas elas, em 
tese, podem ser objeto de ADI, de competência do STF;  

(C) apenas a 3ª lei ordinária é constitucional, mas tão somente a 
1ª e a 3ª leis ordinárias, em tese, podem ser objeto de ADI, de 
competência do STF; 

(D) apenas a 2ª e a 3ª leis ordinárias são constitucionais, mas tão 
somente a 1ª e a 2ª leis ordinárias, em tese, podem ser 
objeto de ADI, de competência do STF; 

(E) apenas a 1ª e a 2ª leis ordinárias são constitucionais, e 
somente a 2ª e a 3ª leis ordinárias, em tese, podem ser 
objeto de ADI, de competência do STF. 

 

6 

O prefeito do Município Alfa tomou conhecimento de que o 
governador do Estado Beta, em cujo território o Alfa está 
situado, decretou a intervenção estadual espontânea no 
Município. Para tanto, foi invocado, como fundamento do 
decreto estadual, que o Município Alfa: (1º) está se negando a 
executar as normas de licitações e contratos administrativos 
editadas pela União; (2º) não vem pagando a dívida flutuante; e 
(3º) não aplicou, nos dois últimos exercícios financeiros, o 
mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

Irresignado com a decretação da intervenção, o prefeito 
municipal solicitou que o procurador-geral do Município se 
manifestasse a respeito de sua compatibilidade com a 
Constituição da República de 1988. 

Foi corretamente informado ao prefeito municipal, em relação à 
compatibilidade, com a ordem constitucional, dos três 
fundamentos invocados no decreto de intervenção, que:  

(A) todos foram corretamente invocados; 

(B) apenas o 2º fundamento foi corretamente invocado; 

(C) apenas o 3º fundamento foi corretamente invocado; 

(D) apenas o 1º e o 2º fundamentos foram corretamente 
invocados; 

(E) apenas o 1º e o 3º fundamentos foram corretamente 
invocados. 
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Os servidores do Tribunal de Contas do Estado Alfa travaram 
intenso debate a respeito do poder de iniciativa para o 
encaminhamento, à Assembleia Legislativa, do projeto de lei de 
revisão geral anual a que se refere a parte final do Art. 37, X, da 
Constituição da República de 1988 (“a remuneração dos 
servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do Art. 39 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”), 
o qual os alcançaria. Também debateram em relação à existência, 
ou não, de um direito subjetivo dos servidores à realização da 
referida revisão. 

Por fim, concluíram, corretamente, que o poder de iniciativa é 
exclusivamente do: 

(A) chefe do Poder Executivo, sendo que o seu não 
encaminhamento não gera direito à indenização, mas o 
referido agente deve se pronunciar, de forma fundamentada, 
sobre as razões pelas quais não propôs a revisão;  

(B) Tribunal de Contas, sendo que o seu não encaminhamento 
não gera direito à indenização, mas o referido órgão deve se 
pronunciar, de forma fundamentada, sobre as razões pelas 
quais não propôs a revisão; 

(C) chefe do Poder Executivo, sendo que o seu encaminhamento, 
ou não, está sujeito ao juízo de conveniência e oportunidade 
política desse agente, independentemente de qualquer 
fundamentação; 

(D) Tribunal de Contas, sendo que o seu não encaminhamento 
gera uma omissão inconstitucional, passível de ser suprida 
pelo Poder Judiciário; 

(E) Tribunal de Contas, sendo que o seu encaminhamento, ou 
não, está sujeito ao juízo de conveniência e oportunidade 
política desse órgão. 

 

8 

A partir de proposição legislativa de iniciativa do Tribunal de 
Contas e que recebeu múltiplas emendas no curso do processo 
legislativo, o Estado Alfa editou a Lei Complementar nº XX. O 
Art. X1 dispôs que era vedado ao Tribunal de Contas deixar de 
aplicar uma lei estadual com base no argumento de que 
afrontaria a Constituição da República de 1988. O Art. X2 
dispensou o encaminhamento, ao Tribunal de Contas, para fins 
de registro, das nomeações para cargo de provimento em 
comissão. Por fim, o Art. X3 estabeleceu o valor da multa 
passível de ser aplicada, ao chefe do Poder Executivo municipal, 
que tenha suas contas de gestão rejeitadas pelo Tribunal de 
Contas. 

Instado a se manifestar, por provocação do governador do 
Estado, sobre a compatibilidade, com a Constituição da República 
de 1988, dos três artigos mencionados, o procurador-geral do 
Estado respondeu, corretamente, que:  

(A) todos são inconstitucionais; 

(B) apenas o Art. X1 é inconstitucional; 

(C) apenas o Art. X3 é inconstitucional; 

(D) apenas os Arts. X1 e X2 são inconstitucionais; 

(E) apenas os Arts. X2 e X3 são inconstitucionais. 

 

9 

A Constituição do Estado Alfa, ao tratar do respectivo Tribunal de 
Justiça, dispôs sobre a constituição do seu Órgão Especial, 
considerando que o referido órgão contava com mais de vinte e 
cinco julgadores. Além disso, definiu as competências que seriam 
exercidas pelo Tribunal Pleno e pelo Órgão Especial.  

À luz da sistemática estabelecida pela Constituição da República 
de 1988, é correto afirmar que a referida disciplina é: 

(A) inconstitucional, considerando que o Órgão Especial deve ser 
criado pelo Regimento Interno, cabendo ao Tribunal Pleno 
definir que competências devem ser delegadas; 

(B) inconstitucional, considerando que o Órgão Especial, pelas 
próprias razões que justificam a sua criação, deve ter 
competências idênticas às do Tribunal Pleno; 

(C) inconstitucional, considerando que o Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa não tem o número mínimo de membros que 
autorize a constituição do Órgão Especial; 

(D) constitucional, desde que a proposta tenha sido encaminhada 
pelo Tribunal de Justiça, após prévia aprovação do Tribunal 
Pleno; 

(E) constitucional, considerando que as competências do 
Tribunal de Justiça devem ser definidas na Constituição 
Estadual. 

 

10 

Alguns meses após a publicação da Lei nº XX, do Estado Beta, foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº YY, alterando a 
Constituição da República de 1988, que veiculou comandos 
normativos em sentido diametralmente oposto àqueles 
veiculados pelo referido diploma legal. Por considerar a Lei nº XX 
extremamente prejudicial ao interesse público, o diretório 
regional do Partido Político Alfa decidiu ingressar com ação direta 
de inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal 
Federal. Essa decisão foi fortemente influenciada pelo fato de o 
Alfa ter presença marcante na Câmara dos Deputados, contando 
com dezenas de deputados federais filiados, os quais criticavam 
abertamente a Lei nº XX. Ressalte-se que Alfa não conta com 
representação no Senado Federal. 

Ao ser consultado a respeito dos fatos descritos na narrativa, um 
advogado informou, corretamente, ao referido diretório regional 
que ele: 

(A) tem legitimidade para ajuizar a ADI, mas este instrumento 
não é cabível, sendo vedado seu conhecimento como 
arguição de descumprimento de preceito fundamental;  

(B) tem legitimidade para ajuizar a ADI, instrumento cabível para 
se postular a declaração de incompatibilidade material de ato 
normativo estadual com a Constituição da República de 1988; 

(C) não tem legitimidade para ajuizar a ADI, instrumento cabível 
para se postular a declaração de incompatibilidade material 
de ato normativo estadual com a Constituição da República 
de 1988; 

(D) não tem legitimidade para ajuizar a ADI, além deste 
instrumento não ser cabível, mas seria possível o seu 
conhecimento como arguição de descumprimento de 
preceito fundamental; 

(E) tem legitimidade para ajuizar a ADI, e, embora este 
instrumento não seja cabível, seria possível o seu 
conhecimento como arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 
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Direito Administrativo 

11 

Sebastião, prefeito de um pequeno Município, inicia seu mandato 
e percebe que a urbe não dispõe de advogados para assessoria 
jurídica e representação judicial da municipalidade, razão pela 
qual contrata, sem licitação, advogado de sua confiança. O 
Tribunal de Contas do Estado Delta, fiscalizador do Município, 
determina que Sebastião crie a Procuradoria local e realize 
imediato concurso público para o provimento de cargo de 
procurador do Município, sob pena de multa, a ser paga com 
recursos próprios de Sebastião.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a decisão do 
órgão de controle é: 

(A) adequada, pois o concurso público é princípio constitucional 
inafastável; 

(B) adequada, pois os Municípios têm o dever de organizar a sua 
advocacia pública; 

(C) adequada, pois os Tribunais de Contas têm a prerrogativa de 
decidir o que melhor aprouver à Administração Pública;  

(D) inadequada, pois encerra intromissão no juízo de 
conveniência e oportunidade do chefe do Poder Executivo; 

(E) inadequada, pois apenas o Ministério Público teria a 
atribuição constitucional de zelar pela moralidade pública. 

 

12 

Josué, servidor público do Estado Delta, percebe determinada 
gratificação há alguns meses. A Administração Pública estadual 
instaura processo administrativo para apurar a legalidade dessa 
gratificação e suspende, sem a prévia ciência de Josué, o 
pagamento da vantagem estipendial até a decisão final do 
processo administrativo instaurado.  

A suspensão do pagamento da gratificação, no caso, é:  

(A) ilegal, por violação ao contraditório e à ampla defesa; 

(B) ilegal, por ser medida não prevista na Constituição da 
República de 1988; 

(C) ilegal, por não ter a Administração Pública atribuição para 
rever o ato administrativo; 

(D) legal, por não existir direito adquirido contra a Administração 
Pública; 

(E) legal, por deter a Administração Pública poder cautelar, não 
sendo necessária a prévia ciência do interessado. 

 

13 

A Lei federal nº 14.230/2021, que fixou novos prazos e marcos 
interruptivos para prescrição em ações de improbidade, foi 
publicada em 26/10/2021. João, enquanto secretário de Esportes 
do Município Ômega, praticou, em 05/10/2018, ato doloso de 
improbidade administrativa que causou dano ao erário.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 

(A) a norma só retroagirá se for mais benéfica para João; 

(B) a norma revogada tem ultratividade e a pretensão de 
ressarcimento do erário prescreverá em 05/10/2023; 

(C) a norma nova retroage e a pretensão de ressarcimento do 
erário prescreverá em 05/10/2025; 

(D) a pretensão de ressarcimento do erário, no caso, é 
imprescritível; 

(E) a norma revogada tem ultratividade e a pretensão de 
ressarcimento do erário prescreverá em cinco anos, contados 
da data em que João foi exonerado. 

 

14 

Nonato, morador do Município Ômega, é atingido por ônibus 
escolar do Estado Delta, que transportava crianças para colégios 
estaduais. No momento do acidente, as crianças estavam 
gritando e pulando no interior do veículo, que não foi abordado, 
no trajeto, por nenhum guarda municipal. Nonato vem a sofrer 
lesões por conta do acidente.  

Para pleitear indenização na via jurisdicional, Nonato deverá 
ajuizar ação: 

(A) contra o Município Ômega, sendo o prazo prescricional de 
três anos; 

(B) contra o Estado Delta, sendo o prazo prescricional de cinco 
anos; 

(C) contra o motorista do ônibus, sendo o prazo prescricional de 
cinco anos; 

(D) contra os pais ou tutores das crianças, sendo o prazo 
prescricional de dez anos; 

(E) contra o guarda municipal que estava no local, sendo o prazo 
prescricional de cinco anos.  
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Juarez, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado Delta, 
nomeia Celso para o cargo de assessor de seu gabinete. Celso é 
casado com Antônia, que é procuradora, isto é, advogada pública 
do mesmo Tribunal de Contas, investida naquele cargo há muito 
tempo, após regular aprovação em concurso público. Antônia, 
sendo procuradora, emite pareceres e representa judicialmente a 
Corte de Contas. O Ministério Público do Estado Delta ajuíza ação 
de improbidade contra Juarez, Celso e Antônia, pela prática de 
nepotismo.  

Dita ação deverá ser julgada: 

(A) improcedente, pois Antônia não tem parentesco por 
consanguinidade com Celso; 

(B) procedente, pois Juarez, como conselheiro, tem posição 
hierarquicamente inferior à de Antônia, que exerce o cargo 
de procuradora da Corte; 

(C) procedente, pois Antônia, sendo procuradora da Corte, tem 
autonomia técnica e independência funcional, enquanto 
Juarez, conselheiro, exerce cargo de natureza política, sendo 
subordinado de Antônia; 

(D) improcedente, pois Antônia é advogada pública ocupante de 
cargo efetivo, não tendo poder nem atribuição de nomear 
servidores para o exercício de postos fiduciários; 

(E) procedente, pois Antônia é cônjuge de Celso, o que implica a 
prática de nepotismo, independentemente de exercer poder 
hierárquico sobre o marido. 

 

16 

Os Municípios de Alfa, Beta e Ômega constituíram consórcio 
intermunicipal para a prestação de serviços de saúde à 
população, com a atribuição de personalidade jurídica de direito 
público ao ente, criado e formalizado rigorosamente de acordo 
com os termos da legislação de regência. O consórcio público 
necessita de um advogado.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que:  

(A) o consórcio é uma fundação e a contratação do seu advogado 
dar-se-á pela CLT;  

(B) o consórcio é uma fundação e a contratação do seu advogado 
pode ser regulada por mero contrato de prestação de 
serviços, regido pelo Código Civil; 

(C) o consórcio é uma autarquia e seu advogado deverá ocupar 
cargo em comissão no consórcio; 

(D) o consórcio é uma empresa pública e a contratação de seu 
advogado dar-se-á pela CLT; 

(E) o consórcio é uma autarquia e a contratação de seu 
advogado dar-se-á pela CLT. 

 

17 

José, proprietário de um imóvel residencial, inicia um 
relacionamento amoroso com Regina, que é namorada de um 
traficante de drogas, fato totalmente desconhecido por José. 
Regina e seu namorado expulsam José do imóvel e nele passam a 
cultivar maconha em grande escala, para distribuição da droga. A 
Polícia Militar do Estado Delta faz a apreensão da droga cultivada 
no local e a União Federal requer em juízo a expropriação do 
apartamento de José.  

Essa expropriação pode ser requerida:   

(A) apenas pela União Federal, mas depende de prévia 
indenização a José; 

(B) pela União Federal ou pelo Estado Delta, mas depende de 
prévia indenização a José; 

(C) apenas pelo Estado Delta e não depende de prévia 
indenização a José; 

(D) apenas pela União Federal, mas é possível a José afastá-la, 
comprovando que não agiu com culpa; 

(E) apenas pelo Estado Delta, mas é possível a José afastá-la, 
comprovando que não agiu com culpa.  

 

18 

Mauro, procurador do Estado Delta, aprovado em concurso público 
de provas e títulos, é eleito prefeito do Município Ômega.  

Investido no mandato de prefeito, Mauro será afastado do cargo e: 

(A) passará a receber obrigatoriamente o subsídio de prefeito; 

(B) passará a receber obrigatoriamente o subsídio de vereador; 

(C) continuará recebendo obrigatoriamente o subsídio de 
procurador do Estado Delta;  

(D) continuará recebendo o subsídio de procurador do Estado 
Delta, desde que esse subsídio seja inferior ao subsídio de 
prefeito; 

(E) continuará recebendo o subsídio de procurador do Estado 
Delta, se assim optar. 
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O Poder Executivo do Estado Delta publica edital de concorrência 
para a concessão do serviço público de transporte intermunicipal 
de passageiros, atualmente prestado de forma direta pelo 
Estado. João, inconformado com uma única cláusula do edital, 
relativa à exploração de propaganda como receita acessória da 
concessionária, representa ao Tribunal de Contas do Estado 
Delta, que determina a suspensão do certame nos seguintes 
termos: “Diante da probabilidade de que a Cláusula N seja 
declarada nula em decisão de mérito, esta Corte de Contas 
determina, em sede de medida cautelar, a suspensão do certame 
em apreço, para que o Poder Executivo, no prazo de trinta dias 
úteis, apresente outro edital, totalmente novo, sob pena de 
anulação de todo o procedimento licitatório desde seu início”.  

À luz da Lei federal nº 14.133/2021 e da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, respectivamente, essa decisão é: 

(A) legal, pois respeitou os prazos e as condições para o exercício 
do poder cautelar; e adequada, pois não há medida que 
possa ser adotada alternativamente à apresentação de edital 
totalmente novo;  

(B) legal, pois respeitou os prazos e as condições para o exercício 
do poder cautelar; e inadequada, pois no caso é 
desproporcional determinar a elaboração de um novo edital; 

(C) ilegal, pois violou os prazos e as condições para o exercício do 
poder cautelar; e inadequada, pois, no caso, é 
desproporcional determinar a elaboração de um novo edital; 

(D) ilegal, pois violou os prazos e as condições para o exercício do 
poder cautelar; e adequada, pois não há medida que possa 
ser adotada alternativamente à apresentação de edital 
totalmente novo; 

(E) ilegal, pois os tribunais de contas não podem exercer o poder 
cautelar, sob pena de efetuarem o controle prévio; e 
adequada, pois foi balizada no juízo de conveniência e 
oportunidade do Tribunal de Contas. 

 

20 

Leonardo, prefeito do Município Ômega, formaliza contrato de 
fornecimento de computadores com a sociedade empresária XYZ, 
em fevereiro de 2021, iniciando-se imediatamente a execução do 
ajuste, que se encerra em março de 2021. O Tribunal de Contas 
competente encontra irregularidades na execução do contrato e 
aplica multa a Leonardo em virtude dessas supostas 
irregularidades. Além disso, a Corte de Contas emite, em relação 
àquele mesmo exercício financeiro, parecer prévio contrário às 
contas de Leonardo como prefeito, parecer esse submetido à 
Câmara de Vereadores. Cinco dos nove vereadores de Ômega 
votam pela rejeição do parecer prévio.  

Nesse cenário, é correto afirmar que Leonardo:  

(A) está obrigado a pagar a multa e tornou-se inelegível; 

(B) está obrigado a pagar a multa, mas não se tornou inelegível; 

(C) não está obrigado a pagar a multa, no entanto, tornou-se 
inelegível; 

(D) não está obrigado a pagar a multa, tampouco se tornou 
inelegível; 

(E) está obrigado a pagar a multa e automaticamente perdeu o 
mandato. 

 

 

Direito Tributário 

21 

O ouro recebe dois tratamentos tributários diferentes:  como 
mercadoria e como ativo financeiro. Tratado como ativo 
financeiro, o imposto incidente e o percentual de valores 
arrecadados que fica com o Estado de origem são, 
respectivamente:   

(A) ICMS - Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior, cabendo 
ao Estado 100% dos valores arrecadados;   

(B) IOF - Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários, cabendo ao 
Estado 30% dos valores arrecadados;   

(C) ICMS - Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior, cabendo 
ao Estado 30% dos valores arrecadados;     

(D) IOF - Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários, cabendo ao 
Estado 70% dos valores arrecadados;   

(E) ICMS - Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior, cabendo 
ao Estado 70% dos valores arrecadados.     

 

22 

A União Federal, através de lei complementar, resolve criar um novo 
imposto, não cumulativo e sem fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados na Constituição da República de 1988.  

Em relação às receitas desse novo imposto, é correto afirmar que 
a repartição:    

(A) não será necessária, e todo o valor arrecadado será da União 
Federal;  

(B) será necessária, e os Estados e o Distrito Federal terão direito 
a 50% da arrecadação; 

(C) será necessária, e os Municípios terão direito a 20% da 
arrecadação; 

(D) será necessária, e os Estados e o Distrito Federal terão direito 
a 20% da arrecadação; 

(E) será necessária, e os Municípios terão direito a 50% da 
arrecadação. 

 

23 

Em matéria tributária, são normas complementares das leis e 
tratados: 

(A) as decisões em controle abstrato de constitucionalidade do 
Supremo Tribunal Federal; 

(B) os decretos;  

(C) as convenções internacionais;  

(D) os convênios celebrados pela União com Estados 
estrangeiros;   

(E) as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas. 
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Em fevereiro de 2018, Mário obteve direito à isenção de Imposto 
de Renda na sua aposentadoria, por ser cardiopata grave, tendo 
requerido na Receita Federal a restituição dos últimos três anos, 
que foi indeferida administrativamente em dezembro de 2019. 

Considerando o caso acima, em relação ao prazo prescricional, é 
correto afirmar que uma ação judicial para anular essa decisão 
administrativa de indeferimento de restituição: 

(A) não poderá ser ajuizada, pois o prazo prescricional é de dois 
anos da decisão denegatória da restituição;  

(B) poderá ser ajuizada, pois não se passaram cinco anos da 
decisão denegatória da restituição;   

(C) não poderá ser ajuizada, pois a prescrição intercorrente corre 
pela metade do prazo de cinco anos;    

(D) poderá ser ajuizada, pois o prazo prescricional é de cinco 
anos da decisão que concedeu a isenção;   

(E) poderá ser ajuizada, pois o prazo prescricional é de dez anos 
da decisão denegatória da restituição.   

 

 

Direito Financeiro 

25 

Em relação ao Orçamento, temos as receitas públicas correntes e 
as de capital.  

São receitas de capital: 

(A) receita agropecuária; 

(B) receita industrial; 

(C) receitas tributária e de contribuições; 

(D) as provenientes da conversão, em espécie, de bens e direitos; 

(E) as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a 
atender despesas classificáveis em despesas correntes. 

 

26 

A Desvinculação de Receitas da União (DRU) é um mecanismo 
que permite ao governo federal usar livremente um percentual 
de todos os tributos federais vinculados por lei a fundos ou 
despesas. Criada em 1994 com o nome de Fundo Social de 
Emergência (FSE), essa desvinculação foi instituída para 
estabilizar a economia logo após o Plano Real. No ano 2000, o 
nome foi trocado para Desvinculação de Receitas da União. 
Atualmente, o percentual e os tributos que NÃO podem ser 
desvinculados, são:   

Fonte: Agência Senado 

(A) percentual de 30% e contribuições para a Seguridade Social e 
salário-educação; 

(B) percentual de 20% e contribuições para a Previdência Social e 
taxas; 

(C) percentual de 30% e contribuições de Intervenção no 
Domínio Econômico e contribuições para a Seguridade Social; 

(D) percentual de 20% e impostos e contribuições de Intervenção 
no Domínio Econômico; 

(E) percentual de 30% e contribuição sobre o Lucro Líquido e 
taxas.  

 

27 

Joaquim, hoje com 37 anos, sofreu um acidente de carro que o 
deixou com uma deficiência física. Recebeu uma indenização por 
invalidez da União Federal, fundada em responsabilidade civil, após 
ganhar uma ação judicial, cujo valor ultrapassa R$ 100.000,00. 

Após o trânsito em julgado, é correto afirmar que o pagamento 
da indenização será feito através de:   

(A) precatório, sendo que receberá após as preferências por não 
se tratar de verba alimentar; 

(B) precatório, tendo preferência sobre todos os demais débitos, 
por se tratar de verba alimentar de pessoa com deficiência;    

(C) precatório, sendo verba alimentar, mas não tendo 
preferência sobre os débitos com pessoas maiores de 60 anos 
e portadores de doença grave, sem parcelamento; 

(D) Requisitório de Pequeno Valor (RPV), por ser inferior a 
100 salários mínimos;   

(E) precatório, parcelado em três anos, sendo verba alimentar, 
mas não tendo preferência sobre os débitos com pessoas 
maiores de 60 anos e portadores de doença grave. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) traz diversas 
definições de dívida pública.  

Uma delas é a dívida pública mobiliária, que pode ser definida 
como:   

(A) dívida pública representada por títulos emitidos pela União, 
inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

(B) compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens; 

(C) compromisso de adimplência de obrigação financeira ou 
contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele 
vinculada; 

(D) recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 

(E) montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de 
leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze meses. 

 

 

Direito Civil 

29 

A empresa X contratou a construção de uma ponte com a 
empreiteira Y. Sucede que, na semana anterior à comemoração 
do quinto aniversário da entrega da ponte, relatório de 
fiscalização constata, na estrutura, diversas fissuras que 
comprometem sobremaneira sua solidez.  

A empresa X, então, ingressa com ação indenizatória por perdas e 
danos dois meses depois. A sociedade empresária Y suscita 
prejudicial de prescrição. O processo tem curso regular, as partes 
dispensam provas e pedem o julgamento antecipado.  

Nesse caso, o juiz deverá: 

(A) reconhecer a prescrição do fundo de direito, considerando o 
prazo trienal que rege as pretensões relativas à 
responsabilidade contratual; 

(B) rejeitar a prejudicial, aplicando ao caso a prescrição decenal 
geral do Código Civil, e julgar improcedentes os pedidos, 
porque, no caso, era essencial a comprovação de 
responsabilidade subjetiva do empreiteiro, regra no regime 
cível, a cargo da empresa X, que dispensou provas;  

(C) reconhecer a prescrição do fundo de direito, por aplicação do 
prazo quinquenal previsto pelo Código Civil para a 
responsabilização do empreiteiro por vícios de construção 
que afetem a solidez da edificação;  

(D) rejeitar a prejudicial, aplicando ao caso a prescrição decenal 
geral do Código Civil, e julgar procedentes os pedidos, 
porque, no caso, a demanda foi ajuizada no prazo de 
garantia, durante o qual cumpre ao empreiteiro demonstrar 
que não tem responsabilidade pelo vício;  

(E) rejeitar a prejudicial, porque o prazo de cinco anos de 
responsabilidade pelo contrato de empreitada surge a partir 
do aparecimento do vício, e julgar improcedentes os pedidos, 
porque, no caso, era essencial a comprovação de 
responsabilidade subjetiva do empreiteiro, regra no regime 
cível, a cargo da empresa X, que dispensou provas. 
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A empresa X forma associação com as empresas Y, V e Z.  

A associação, que tinha por objeto a conservação do meio 
ambiente, recebe do Ministério Público, em 2015, um milhão de 
reais, revertidos de condenação em ação civil pública. O dinheiro 
é aplicado em investimentos na Bolsa de Valores. 

Em 2022, quando o saldo já alçava a três milhões de reais, apesar 
dos constantes investimentos em ações ambientais, a associação 
resolve se dissolver.  

A empresa X postula, então, a reversão integral do saldo para 
fundação por si instituída também para a preservação ambiental, 
tal como previsto no estatuto. Os demais associados impugnam a 
pretensão. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) é nula a cláusula que determina a reversão em favor de 
fundação instituída pela empresa X, de modo que o saldo 
deve ser rateado entre todos os associados de maneira 
proporcional; 

(B) embora seja nula a cláusula que determina a reversão em 
favor de fundação instituída pela empresa X, não é possível 
exercer controle jurisdicional sobre o estatuto das 
associações, diante de sua autonomia jurídica com sede 
constitucional; 

(C) a cláusula estatutária deve ser aplicada em relação apenas ao 
valor originário de um milhão de reais; o restante deve ser 
compartilhado de maneira proporcional entre os demais, por 
constituir patrimônio comum, acumulado no curso da 
atividade associativa; 

(D) a cláusula estatutária deve ser aplicada em relação apenas ao 
valor originário de um milhão de reais; o restante deve ser 
compartilhado de maneira proporcional entre os demais, haja 
vista que decorrentes de atividade lucrativa não inserta no 
escopo associativo;  

(E) a cláusula estatutária deve ser cumprida em relação à 
totalidade do saldo, na medida em que plenamente válida a 
eleição, no estatuto, de fundação para reversão do 
patrimônio associativo.  

 

31 

Cândhido e Torsila celebram contrato preliminar que seria 
concluído, com a transferência dos bens e direitos envolvidos, 
assim que fosse do interesse da credora.  

Vinte anos depois, antes de Torsila manifestar interesse em levar 
a efeito o objeto do contrato, sobrevém alteração legislativa a 
torná-lo ilícito.  

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) a condição estipulada (assim que fosse do interesse da 
credora), por ser meramente potestativa, é ilícita e se 
considera, por isso mesmo, não escrita;  

(B) a condição estipulada (assim que fosse do interesse da 
credora), por ser puramente potestativa, é ilícita e se 
considera, por isso mesmo, não escrita;  

(C) diante da superveniente ilicitude do objeto, o contrato fica 
resolvido e as partes devem ser repostas ao status quo ante; 

(D) consumou-se o prazo decadencial para exercício do direito 
potestativo de concluir a transferência de bens e direitos 
envolvidos, cuja fluência não se suspende ou interrompe 
pelas demais causas que afetam a prescrição, notadamente a 
pendência de condição suspensiva;  

(E) a lei não poderia retroagir para atingir o objeto de contrato 
subordinado à condição suspensiva, mesmo que não se 
reconheça às partes direito adquirido, mas meramente 
expectativo.   

 

32 

Hugo contrata, por instrumento particular, o direito de plantar 
em imóvel de propriedade de André, durante quinze anos, por 
uma remuneração equivalente a 10% de cada safra. 

Depois de um tempo, Hugo desenvolve, graças à sua formação 
em biotecnologia, um produto orgânico de elevado valor de 
venda, capaz de crescer mesmo no terreno pequeno e arenoso 
de André.  

Ao fazer as contas, percebe que a contraprestação vigente (de 
10% da safra) era muito mais alta do que eventual preço para 
aquisição do desvalorizado terreno.  

Oferece, então, adquiri-lo, mas André resiste, sob o fundamento 
de que está idoso e utiliza o imóvel para sua moradia, além de 
ajudar, ele próprio, na semeadura e na colheita, como forma de 
se manter ativo. 

Nesse caso, à luz do Código Civil, Hugo poderá: 

(A) provando que André não consegue arcar com os ônus fiscais 
do imóvel, levar à presunção absoluta de abandono do bem; 

(B) provando que realizou no imóvel serviços produtivos, 
aguardar o prazo decenal para usucapião ordinária pró-
labore; 

(C) provando o elevado valor de sua plantação, adquirir a 
propriedade do solo mediante pagamento de indenização 
arbitrada judicialmente; 

(D) valer-se do direito de preferência garantido ao superficiário 
em caso de eventual alienação a terceiros; 

(E) celebrar promessa de compra e venda prevendo a 
transferência da propriedade com a morte de André. 
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Ernesto é um empresário à beira da insolvência e prevê a 
iminência de uma enxurrada de execuções judiciais que podem 
expropriá-lo de todos os seus bens.   

Para se proteger, aliena para sua filha, Fran, sua propriedade 
mais valiosa: uma mansão em Guarapari. Fran recebe o bem, mas 
adverte que não participaria de qualquer fraude, embora 
estivesse ciente da insolvência, àquela altura, de Ernesto. 

Meses depois, Fran vende esta mansão para Otto, de boa-fé, que, 
posteriormente, repassa-o para Anita, também de boa-fé.  

Na semana seguinte à última venda, o crédito de Roberto, um 
dos credores, se torna exigível e ele ingressa com uma ação 
pauliana contra Ernesto, Fran, Otto e Anita.  

Nesse caso, o juiz deverá: 

(A) julgar improcedente o pedido, porque não houve conluio 
fraudulento entre Fran e Ernesto (consilium fraudis), requisito 
indispensável para configurar o defeito do negócio jurídico, já 
que Fran não tinha intenção de lesar credores de seu pai; 

(B) julgar improcedente o pedido, porque o crédito de Roberto 
não é anterior à alienação fraudulenta, sendo certo que a 
anterioridade é requisito indispensável para configurar a 
fraude contra credores; 

(C) anular toda a cadeia de alienações, ainda que Fran deposite 
em juízo o valor da dívida, para não permitir que Roberto 
tenha um privilégio no concurso de credores; 

(D) condenar Fran e Ernesto à indenização pelo valor do bem 
transmitido em fraude a credores, conservando, contudo, as 
alienações feitas em favor de Otto e Anita; 

(E) facultar a Anita que deposite em juízo o valor cobrado por 
Roberto, sob pena de ter a transferência em seu favor 
anulada, caso em que só lhe restaria buscar os direitos da 
evicção em face de Otto, Fran e Ernesto.  

 

 

Direito Penal 

34 

João, conhecido empresário, por intermédio dos advogados Caio 
e Tício, sócios do escritório de advocacia XYZ, propôs Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito Tributário em face do 
Município Alfa. Muito embora a municipalidade dispusesse de 
um corpo próprio de procuradores, com expertise na seara 
litigiosa, Mévio, servidor público estatutário, deu causa à 
contratação direta do escritório de advocacia de um amigo 
próximo, para emitir parecer favorável ao ente federativo. Mévio 
assim agiu para beneficiar o seu colega. Em juízo, em dezembro 
de 2020, verificou-se que o advogado que representou o 
Município Alfa não detinha notória especialização na matéria, 
inexistindo qualquer hipótese que justificasse a inexigibilidade de 
licitação. Em dezembro de 2021, os autos foram encaminhados 
ao Ministério Público, para apurar eventual prática de crime. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a conduta perpetrada por Mévio é atípica, inexistindo 
qualquer tipo penal que criminalize os fatos narrados no 
ordenamento jurídico brasileiro; 

(B) a conduta perpetrada por Mévio, à época dos fatos, era 
tipificada no bojo da Lei nº 8.666/1993. Com a superveniência 
da Lei nº 14.133/2021, houve a derrogação dos tipos penais 
previstos na legislação anterior, com mudança topográfica 
para o Código Penal, incidindo o princípio da continuidade 
normativo-típica, a justificar o prosseguimento da persecução 
penal; 

(C) muito embora a conduta perpetrada por Mévio fosse 
considerada crime no âmbito da Lei nº 8.666/1993, com o 
advento da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se à derrogação 
expressa dos tipos penais previstos na legislação anterior, 
ensejando a extinção de punibilidade com espeque na 
categoria jurídica da abolitio criminis; 

(D) em caso de condenação em juízo, pela prática do crime de 
contratação direta ilegal, após a observância do contraditório 
e da ampla defesa, verificando-se que o prejuízo para a 
Administração Pública é de pequeno valor, incidirá causa de 
diminuição de pena na terceira etapa do processo 
dosimétrico; 

(E) a conduta perpetrada por Mévio, à época dos fatos, não era 
tipificada no bojo da Lei nº 8.666/1993, passando a ter 
assento no Código Penal, com a superveniência da Lei nº 
14.133/2021. Com efeito, considerando os princípios 
constitucionais da legalidade e da irretroatividade da novatio 
legis in pejus, o agente não pode responder a qualquer ação 
penal. 
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Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, João e a sociedade 
empresária XYZ foram declarados inidôneos em um processo 
deflagrado para esta finalidade. Um mês após os fatos, o 
Município Alfa determinou a abertura de licitação para a 
celebração de contrato administrativo. Caio, servidor público 
estatutário, visando à obtenção de um benefício próprio, admitiu 
à licitação a sociedade empresária XYZ e João, dentre outras 
entidades e pessoas naturais. Ao final do procedimento 
licitatório, constatou-se que a entidade ABC ofereceu a melhor 
proposta, celebrando a avença com a municipalidade. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) em caso de condenação, para além da pena privativa de 
liberdade, o condenado estará sujeito à sanção pecuniária, 
que deverá observar a metodologia de cálculo prevista no 
Código Penal, não podendo ser inferior a 2% do valor do 
contrato licitado; 

(B) Caio praticou o delito de contratação inidônea, com assento 
expresso no Código Penal, incluído pela Lei nº 14.133/2021. 
João e a sociedade empresária XYZ, por sua vez, estarão 
sujeitos, em abstrato, às mesmas sanções penais aplicáveis a 
Caio; 

(C) considerando que a sociedade empresária XYZ e João não 
lograram êxito no procedimento licitatório, a conduta de Caio 
é atípica, porquanto não houve qualquer prejuízo para a 
Administração Pública em âmbito municipal; 

(D) Caio praticou o delito de contratação inidônea, com assento 
expresso no Código Penal, incluído pela Lei nº 14.133/2021. 
João e a sociedade empresária XYZ, por sua vez, não 
praticaram qualquer crime; 

(E) Caio praticou o delito de contratação inidônea qualificado, 
com assento expresso no Código Penal, incluído pela Lei nº 

14.133/2021.  

 

36 

João, com o objetivo de diminuir a carga tributária incidente 
sobre a sua atividade empresarial, omitiu informações às 
autoridades fazendárias. Após os fatos, descobriu-se que o 
prejuízo à Fazenda Pública alcançou o montante de R$ 25.000,00.  

Nesse cenário, observando-se a jurisprudência dominante dos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes contra a 
ordem tributária, porquanto estes atingem a higidez da 
arrecadação tributária, prejudicando a implementação das 
políticas públicas estabelecidas na Constituição da República 
de 1988. O juízo de reprovabilidade dessas infrações penais é, 
pois, mais elevado, afastando a incidência do princípio da 
bagatela; 

(B) considerando que o prejuízo suportado pela Fazenda Pública 
não ultrapassa o montante de R$ 30.000,00, é aplicável, à 
espécie, o entendimento dominante do Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria, autorizando-se a incidência do 
princípio da insignificância, a tornar materialmente atípica a 
conduta perpetrada; 

(C) qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério 
Público, para fins de apuração da conduta perpetrada por 
João, fornecendo, no prazo de dez dias, contado do 
conhecimento dos fatos, informações escritas, indicando o 
tempo, o lugar e os elementos de convicção; 

(D) o Ministério Público, ao tomar ciência dos fatos, poderá 
deflagrar a ação penal, independentemente do lançamento 
definitivo do tributo, porquanto, na espécie, cuida-se de 
crime formal, afastando-se a incidência do enunciado nº 24 
da Súmula Vinculante; 

(E) caso João proceda ao pagamento do débito tributário, 
acrescido de todos os consectários legais, haverá a extinção 
de punibilidade, mesmo que a conduta se dê após o trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória. 
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João, gestor público de um ente federativo em regime de 
recuperação fiscal, nascido em 20/01/1953, realizou operação de 
crédito, sem prévia autorização legislativa, com a vontade 
(elemento volitivo) e consciência (elemento cognitivo) de assim 
atuar. Por outro lado, não se demonstrou, em juízo, o especial 
fim de agir do agente. A conduta se perfectibilizou no dia 
11/06/2020. O Ministério Público, ao tomar ciência dos fatos e 
ante a recusa de João de se valer dos institutos despenalizadores 
previstos na legislação de regência, propôs a respectiva ação 
penal. A denúncia foi recebida no dia 30/01/2021.  

Nesse cenário, considerando a prolação da sentença no dia 
21/01/2023, é correto afirmar que: 

(A) muito embora, em tese, a conduta perpetrada caracterize o 
crime de contratação de operação de crédito, previsto 
expressamente no Código Penal, dentre os crimes contra as 
finanças públicas, o juízo deverá julgar extinta a punibilidade, 
em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal; 

(B) o magistrado deverá absolver João, porquanto o crime de 
contratação de operação de crédito, para além do dolo, 
pressupõe a presença do elemento subjetivo especial, que 
não restou comprovado na espécie; 

(C) comprovado o dolo de João, este poderá ser condenado pelo 
crime de contratação de operação de crédito, majorado em 
razão do regime de recuperação fiscal em que se encontra o 
ente federativo; 

(D) comprovado o dolo de João, este poderá ser condenado pelo 
crime de contratação de operação de crédito, sem a 
incidência de causa de aumento de pena; 

(E) o crime de contratação de operação de crédito tem natureza 
jurídica de delito comum, podendo ser perpetrado por 
qualquer pessoa. 

 

38 

João, gestor público, autoriza a colocação de títulos da dívida 
pública no mercado financeiro, sem que estes estivessem 
previamente registrados em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia. Durante a investigação pré-processual comprova-se 
que João, atuando de forma culposa, acreditava que os títulos da 
dívida pública estavam registrados no sistema adequado.  

Nesse cenário, é correto afirmar que restou caracterizado: 

(A) erro de tipo inescusável, excluindo o dolo. Como há a 
modalidade culposa do tipo penal, João responderá pelo 
crime culposo de colocação de títulos no mercado; 

(B) erro de tipo inescusável, excluindo o dolo. Como não há a 
modalidade culposa do tipo penal, João não responderá por 
qualquer crime; 

(C) erro de tipo permissivo, isentando-se João de pena; 

(D) erro de proibição direto, isentando-se João de pena; 

(E) erro de proibição indireto, isentando-se João de pena. 

 

 

Direito Previdenciário 

39 

Sobre aspectos gerais de funcionamento e organização de 
sistemas previdenciários, é correto afirmar que: 

(A) a previdência social brasileira, desde o advento da Emenda 
Constitucional nº 20/1998, adotou, como regime de 
financiamento dos regimes previdenciários de servidores 
públicos, a capitalização, mediante aportes exclusivos dos 
servidores; 

(B) a modalidade de financiamento conhecida como repartição 
simples é a adequada para sistemas complementares de 
previdência, os quais são operados por entidades abertas de 
previdência complementar, exclusivamente; 

(C) a cobertura previdenciária de servidores deve buscar o 
equilíbrio financeiro e atuarial, o qual viabiliza, desde o 
advento da Emenda Constitucional nº 103/2019, a adoção de 
contribuições extraordinárias, na forma de lei complementar;  

(D) a criação de regime de previdência complementar do servidor 
público, a partir da efetiva regulamentação do modelo e 
início de suas atividades, demanda ingresso e permanência 
compulsórios dos servidores com data de ingresso na carreira 
posterior à publicação dos respectivos regulamentos; 

(E) desde o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019, a 
solidariedade deixa de ser um princípio da previdência social 
brasileira, o qual permanece unicamente válido para as 
coberturas acidentárias de servidores e no bojo do sistema de 
previdência complementar.  
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JMF, servidor público do Estado do Espírito Santo (ES), dotado de 
cargo público de provimento efetivo, começou suas atividades 
como advogado autônomo, prestando consultoria a diversas 
sociedades empresariais, em 01/2010. Em 11/2022 iniciou suas 
novas atividades no serviço público estadual. Ele ingressou no 
serviço público com 40 anos de idade.  

Sobre a situação hipotética narrada, é correto afirmar que: 

(A) em virtude da data de ingresso de JMF no cargo público, ele 
não estará vinculado ao fundo financeiro da entidade 
previdenciária local. Adicionalmente, a receita oriunda do 
tempo de contribuição da advocacia averbado no regime 
estadual irá, necessariamente, para o fundo previdenciário da 
entidade previdenciária estadual; 

(B) JMF poderá averbar seu tempo de contribuição como 
advogado privado no regime próprio de previdência do 
Estado do Espírito Santo, desde que comprove o efetivo 
recolhimento das contribuições ao Regime Geral de 
Previdência Social, pois o profissional autônomo é o 
responsável tributário do encargo na situação hipotética 
narrada;  

(C) caso JMF demonstre ter desempenhado atividades 
remuneradas em período anterior ao início de suas atividades 
advocatícias privadas, poderá solicitar inclusão do interregno 
junto ao regime previdenciário estadual, bastando comprovar 
a atividade remunerada;  

(D) JMF somente poderá aposentar-se no regime previdenciário 
estadual após completar 65 anos de idade, haja vista a 
necessária similitude de regras entre regimes estaduais e o da 
União Federal, a qual é competente para ditar regras gerais 
em matéria de previdência social de servidores públicos;  

(E) na hipótese de incapacidade permanente de JMF para o 
exercício da função pública, seu benefício será custeado e 
mantido diretamente pelo Tesouro Estadual, e não pelo 
regime previdenciário, à semelhança de afastamentos por 

incapacidade temporária e do salário-maternidade.  

 

41 

Sobre a cobertura de incapacidades permanente e temporária 
de servidores públicos no Estado do Espírito Santo, é correto 
afirmar que: 

(A) caso o servidor público torne-se incapaz, de forma definitiva, 
em virtude de doença adquirida pelo exercício de sua 
atividade profissional, de forma comprovada em perícia 
médica, sua aposentadoria será de 100% da média aritmética 
de suas remunerações, na forma da lei, independentemente 
do tempo de contribuição prévio;   

(B) na hipótese de incapacidade temporária do servidor público, 
exceto se decorrente de acidente do trabalho ou moléstia 
grave, os encargos daí derivados serão ônus exclusivo do ente 
federado local, sem transferências de dispêndios ao regime 
previdenciário; 

(C) desde o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019, 
prestações por incapacidade temporária deixam de correr por 
conta do regime previdenciário local, tornando-se encargo do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS);  

(D) na hipótese de o servidor público estadual ser considerado 
incapacitado de forma definitiva para sua função, será 
necessariamente aposentado, desde que impossibilitado de 
readaptação, dispensado de avaliações médicas periódicas; 

(E) a aposentadoria por incapacidade permanente será 
precedida de licença para tratamento de saúde por período 
não inferior a 24 meses, podendo ser prorrogada, 
justificadamente, por mais 24 meses. 

 

42 

PKR, servidora estadual do Espírito Santo, com ingresso no cargo 
público estadual em março de 2002, tem, atualmente, 50 anos de 
idade.  

Sobre a situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) PKR, devido à data de ingresso no serviço público antes da 
Emenda Constitucional nº 103/2019, poderá receber 
aposentadoria com proventos integrais, incluindo na hipótese 
de incapacidade permanente; 

(B) PKR, que até o ingresso no cargo público atuava como 
estagiária de engenharia em empresa privada, poderá 
solicitar recolhimentos retrativos do período para fins de 
averbação do regime estadual de previdência;  

(C) a adesão ao sistema de previdência complementar é 
mandatória, sob pena de sanções administrativas à servidora, 
como o impedimento a licenças para assuntos de interesse 
pessoal; 

(D) a contribuição previdenciária da servidora será idêntica aos 
servidores federais, na forma da Emenda Constitucional nº 
103/2019, com incidência progressiva de acordo com as 
respectivas faixas de remuneração;  

(E) considerando que a servidora atuou, durante toda a atividade 
estadual, em exposição permanente a agentes insalubres, 
acima dos limites de tolerância, poderá se aposentar ao 
completar 60 anos de idade.  
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Sobre os dependentes do servidor, no regime previdenciário do 
Estado do Espírito Santo, é correto afirmar que: 

(A) a pensão por morte poderá ser vitalícia, a depender da idade 
do servidor no momento do falecimento; 

(B) a concubina poderá ser qualificada como dependente, de 
forma concomitante com a esposa do servidor falecido;  

(C) a dependência econômica de pais e irmãos do servidor 
falecido é presumida, na forma da lei; 

(D) as provas de união estável exigem início de prova material 
contemporânea aos fatos, como regra geral; 

(E) o dependente incapaz para o trabalho deverá se submeter à 
perícia médica do INSS, de forma a atestar a situação.  

 

 

Direito Processual 

44 

Os processos de prestação e tomada de contas constituem dois 
dos principais instrumentos de fiscalização a cargo dos Tribunais 
de Contas, tendo como principal finalidade a verificação da 
aplicação de recursos públicos.  

A respeito de tais modalidades de processos de controle externo 
no TCE/ES, é correto afirmar que: 

(A) a teor de previsão expressa da Lei Orgânica do TCE/ES, os 
prazos nos processos de prestação e tomada de contas serão 
contados em dias úteis; 

(B) em razão dos critérios de controle definidos pelo Tribunal, 
mediante proposta da Segex e do Ministério Público Especial, 
todos os responsáveis terão seus processos de prestação de 
contas anuais constituídos para fins de julgamento pela 
Corte; 

(C) excetuados os embargos de declaração, o agravo e o pedido 
de revisão, os demais recursos em processos de prestação e 
tomada de contas devem ser interpostos no prazo de trinta 
dias, contados na forma estabelecida na Lei Orgânica do 
Tribunal; 

(D) na fase preliminar dos processos de prestação e tomada de 
contas, reconhecida a boa-fé do responsável, a liquidação 
tempestiva do débito, atualizado monetariamente, saneará o 
processo, se não houver sido observada irregularidade grave 
nas contas, hipótese em que o Tribunal julgará as contas 
regulares com ressalva e dará quitação ao responsável; 

(E) o trancamento das contas é hipótese excepcional em que o 
mérito das contas não é examinado pelo Tribunal. Dentre 
outros casos, o trancamento ocorrerá na hipótese em que as 
contas sejam consideradas iliquidáveis por caso fortuito ou 
força maior, independentemente de ato imputável ao 
responsável pelas contas. 
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João é policial militar do Estado do Espírito Santo. Em 2019, foi 
concedida sua transferência para reserva remunerada, a pedido, 
pelo comandante-geral da Corporação. Em 2022, os autos foram 
encaminhados ao TCE/ES para apreciação do ato de 
transferência. 

Em 2023, o Tribunal identificou possível irregularidade no 
percentual de determinada gratificação incluída nos proventos de 
inatividade de João. Daí porque, no mesmo ano, foi determinada 
a comunicação de diligência ao comandante-geral da PMES para 
saneamento da falha apurada. 

Em 2025, sem oitiva de João e ante a inércia do chefe da PMES, o 
Tribunal decidiu pela recusa de registro do ato de transferência 
para a reserva remunerada, determinando a imediata cessação 
de seu pagamento e a reversão de João ao serviço ativo. 

A respeito da hipótese acima, é correto afirmar que: 

(A) o TCE/ES, de modo a evitar a recusa de registro, poderia ter 
modificado o conteúdo do ato de fixação de proventos de 
inatividade de João, de modo a ajustar a gratificação objeto 
de glosa ao percentual que considerasse adequado, 
comunicando o comandante-geral da PMES para as 
averbações cabíveis; 

(B) denegado o registro, João poderá interpor recurso de 
reconsideração em face da decisão buscando a sua reforma, 
com efeito suspensivo, no prazo de trinta dias a contar de sua 
ciência; 

(C) o decurso de prazo superior a cinco anos a contar da 
concessão do benefício saneou eventual irregularidade, de 
modo que, nos termos da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, caberá ao Tribunal conceder o registro do 
ato de transferência para a reserva remunerada; 

(D) a decisão de recusa de registro é eivada de nulidade, visto 
que, na hipótese, deveria ter sido oportunizado o 
contraditório e a ampla defesa a João; 

(E) João poderá oferecer pedido de exame em face da decisão, 
requerendo a concessão de efeito suspensivo, o qual não é 
ope legis na hipótese. 

 

46 

Maria é professora aposentada do Estado do Espírito Santo. Seu 
ato de concessão de aposentadoria foi declarado ilegal pelo 
TCE/ES, ante a ausência de comprovação dos requisitos para 
percepção de gratificação percebida exclusivamente por 
profissionais no exercício de funções privativas de magistério, a 
qual foi incluída em seus proventos. 

O secretário de Estado de Educação, atendendo à determinação 
exarada pelo presidente do Tribunal após a recusa de registro, 
suspendeu o pagamento dos proventos de Maria, bem como 
editou novo ato de fixação de proventos, com redução 
significativa do valor nominal, em razão da supressão da 
gratificação. 

Inconformada, Maria impetrou mandado de segurança indicando 
o secretário de Estado de Educação como autoridade coatora 
perante o Tribunal de Justiça, requerendo a declaração de 
nulidade do novo ato de aposentadoria, bem como concessão da 
ordem para restabelecimento dos proventos ao patamar pago 
anteriormente à recusa de registro. 

A respeito do caso acima, é correto afirmar que: 

(A) na hipótese, é vedado ao relator conceder medida liminar 
para restabelecer o pagamento dos proventos de Maria ao 
montante anteriormente pago, visto que é vedada a 
concessão de liminar para pagamento de qualquer natureza; 

(B) a teoria da encampação é inaplicável na hipótese descrita, 
para que eventuais informações do secretário de Estado de 
Educação fossem recebidas e posteriormente apreciado o 
mérito do mandado de segurança;  

(C) conforme entendimento pacífico firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, o Ministério Público Especial junto ao 
TCE/ES possui legitimidade ativa para impetração de 
mandado de segurança em face de eventual novo ato de 
concessão de aposentadoria de Maria, desde que a 
autoridade coatora indicada seja parte do Tribunal de Contas; 

(D) eventual interposição de recurso especial por Maria em face 
da decisão de denegação da segurança não impedirá o seu 
recebimento como recurso ordinário, ante a fungibilidade 
recursal e a inexistência de erro grosseiro no caso; 

(E) controvérsia sobre a constitucionalidade da gratificação 
percebida por Maria faz com que a pretensão precise ser 
remetida às instâncias ordinárias, afastando o cabimento de 
mandado de segurança, ainda que preenchidos os requisitos 
para a concessão da ordem. 
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A Resolução TC nº 309/2017 disciplina a elaboração de propostas 
de deliberação proferidas pelos conselheiros e auditores do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e teve, dentre 
outras finalidades, a de ampliar a transparência do Tribunal, bem 
como comunicar à sociedade seus atos, ações e resultados de 
forma clara, objetiva, tempestiva e acessível. 

Sobre o ato normativo, é correto afirmar que: 

(A) compete ao relator do processo converter a proposta de 
deliberação em acórdão, parecer prévio, parecer consulta ou 
decisão, conforme o caso, a partir do resultado da votação a 
seu respeito; 

(B) a publicação dos acórdãos, pareceres e decisões atenderá, 
obrigatoriamente, à ordem cronológica de julgamento ou 
apreciação dos processos nos respectivos colegiados, de 
modo a prestigiar a isonomia; 

(C) o relator deverá disponibilizar no sistema e-TCEES a íntegra 
do voto relativo a processo por ele pautado com intervalo 
mínimo de dois dias úteis entre a data da disponibilização e a 
da realização da sessão; 

(D) os atos deliberativos do Tribunal serão integrados pelo voto 
do relator, pelo voto divergente vencedor, quando for o caso, 
e pelo voto dos demais conselheiros que o apresentarem por 
escrito; 

(E) o nome do advogado e o seu número de inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil não são elementos exigidos na 
epígrafe do voto do relator, diante do princípio do ius 
postulandi, vigente nos processos administrativos. 

 

48 

Aldo propôs ação pauliana exclusivamente em face de Leonel, 
sustentando que este doou imóvel para Isolda, em momento no 
qual sua insolvência era notória.  

Aduz que, enquanto credor de Leonel, viu esvaziada a 
possibilidade de penhorar o bem, de modo a satisfazer o crédito 
de que é titular, visto que o imóvel é o único bem penhorável 
pertencente a Aldo. Requereu a anulação da doação, bem como 
indenização por danos morais. 

O juízo julgou parcialmente procedente o pedido, anulando a 
doação, bem como determinou ao Cartório de Registro de 
Imóveis da respectiva circunscrição que procedesse ao 
cancelamento do registro junto à matrícula do imóvel, 
restituindo-se sua propriedade para Aldo. O pedido de 
indenização foi julgado improcedente. 

A respeito do caso acima, é correto afirmar que: 

(A) caso Leonel interponha recurso de apelação pugnando pela 
reforma da sentença, Aldo poderá aderir ao seu recurso, o 
qual deverá ser admitido ainda que Aldo tenha interposto 
recurso de apelação autônomo; 

(B) constatada a insuficiência do valor do preparo de eventual 
recurso de apelação, o recorrente será intimado, na pessoa 
de seu advogado, a supri-la, no prazo de dez dias, sob pena 
de deserção;  

(C) Isolda possui legitimidade e interesse para interpor apelação 
em face da sentença, por ostentar a qualidade de terceira 
prejudicada pelo teor da mencionada decisão; 

(D) interposto recurso de apelação por qualquer das partes, 
eventual desistência dependerá de concordância da parte 
adversa, diante do direito à primazia da resolução do mérito; 

(E) eventual recurso deverá ser interposto no prazo de quinze 
dias, ressalvados os embargos de declaração, cuja oposição 
poderá ser realizada no prazo de dez dias. 
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Controle Externo 

49 

A respeito do regime jurídico previsto na Constituição da 
República de 1988 para os conselheiros substitutos integrantes 
dos Tribunais de Contas subnacionais, é correto afirmar que: 

(A) por simetria com o modelo federal, os conselheiros 
substitutos têm as garantias e prerrogativas da magistratura 
apenas quando estiverem em efetiva substituição; 

(B) por simetria com o modelo federal, os conselheiros 
substitutos exercem função técnico-opinativa nos processos 
de controle externo, atuando nos impedimentos e 
afastamentos dos membros titulares; 

(C) inexiste simetria em relação ao modelo federal quanto à 
organização, composição, garantias e impedimentos dos 
conselheiros substitutos, estando a matéria no âmbito de 
autonomia dos entes federativos; 

(D) quando não estiverem em substituição, exercem as 
atribuições próprias da judicatura de contas, competindo-lhes 
relatar e votar as matérias de sua competência, compondo o 
quórum ordinário dos órgãos decisórios; 

(E) os conselheiros substitutos, quando em substituição a 
conselheiro, ostentam as mesmas garantias, impedimentos, 
prerrogativas, vencimentos e vantagens do titular. 

 

50 

Suponha que agente de fiscalização de um Tribunal de Contas 
estadual, em trabalho de auditoria realizado no âmbito de 
autarquia municipal, agride moralmente agente público 
municipal que, então, ajuíza ação indenizatória em face do 
Estado para postular sua responsabilização civil objetiva, com 
fundamento no Art. 37, §6º, da Constituição da República de 
1988.  

Na situação hipotética narrada, a pretensão indenizatória foi: 

(A) corretamente deduzida em face do Estado, nos termos do 
Art. 37, §6º, da Constituição da República de 1988, pois o 
servidor integrante dos quadros do Tribunal de Contas, 
causador do dano, é agente público estadual; 

(B) equivocadamente deduzida em face do Estado, visto que a 
ação deveria ser proposta em face do Tribunal de Contas 
estadual, entidade dotada de autonomia e independência 
funcional e financeira, responsável por condutas ilícitas de 
seus agentes; 

(C) equivocadamente deduzida quanto à parte passiva, visto que 
a ação deveria ser proposta em regime de solidariedade entre 
o Tribunal de Contas estadual, órgão constitucionalmente 
autônomo, e o agente público causador do dano; 

(D) equivocadamente deduzida quanto à parte passiva, pois a 
postulação deveria recair exclusivamente em face do agente 
público causador do dano, considerada a ilicitude de sua 
conduta lesiva a outro agente público; 

(E) corretamente deduzida em face do Estado, ante a 
solidariedade existente entre o ente público e o agente 
público, de maneira que ambos respondem pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros. 

 

51 

A legitimidade para a execução das decisões dos Tribunais de 
Contas estaduais que aplicarem multa no exercício do controle 
externo em relação a agente público municipal que cause dano 
ao erário municipal é:  

(A) do órgão de representação judicial do próprio Tribunal de 
Contas, pois a multa reverte em favor da Corte de Contas; 

(B) do Estado-membro a cuja estrutura pertença o Tribunal de 
Contas, por meio da procuradoria responsável pela execução 
da dívida ativa; 

(C) do próprio Município prejudicado, uma vez que a sanção 
decorreu de dano causado aos cofres municipais; 

(D) do Ministério Público Especial que atua junto ao respectivo 
Tribunal de Contas, por exercer a defesa do patrimônio 
público; 

(E) do Estado-membro que mantém o Tribunal de Contas e, 
subsidiariamente, do Ministério Público dotado de 
legitimidade extraordinária. 

 

52 

A respeito do modelo de controle político-parlamentar 
estabelecido na Constituição da República de 1988, é correto 
afirmar que a simetria em relação ao parâmetro federal: 

(A) prevalece integralmente em relação às matérias pertinentes 
às competências dos Tribunais de Contas, ressalvando-se a 
possibilidade de criação e extinção de Tribunais ou Conselhos 
de Contas municipais pelas Constituições Estaduais; 

(B) prevalece em relação à inaplicabilidade do princípio da 
colegialidade para a requisição de informações, convocação 
de autoridades e fiscalização dos atos do Poder Executivo; 

(C) não prevalece em relação ao quórum para apreciação do 
parecer prévio emitido sobre as contas que os prefeitos 
municipais devem prestar anualmente; 

(D) não prevalece em relação às competências sancionatórias dos 
Tribunais de Contas, pois apenas o Tribunal de Contas da 
União pode declarar a inidoneidade de pessoa jurídica para 
licitar e contratar com o poder público;  

(E) não prevalece em relação à composição dos Tribunais de 
Contas estaduais, tendo em vista a inaplicabilidade da 
partilha “intra” e “inter” poderes nas indicações das vagas do 
corpo deliberativo.      
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Sobre o controle jurisdicional da administração pública no Brasil, 
é correto afirmar que: 

(A) encontra limites na análise de legalidade dos atos 
administrativos, sendo vedada a reapreciação de mérito, 
ainda que visando ao controle dos princípios da moralidade e 
da impessoalidade;  

(B) todos os atos públicos ou privados podem ser submetidos 
imediatamente ao controle judicial, independentemente de 
esgotamento das instâncias administrativas, inclusive no que 
tange às questões desportivas; 

(C) vigora no Brasil o sistema constitucional da dupla jurisdição, 
em que coexistem, autônoma e independentemente, 
sistemas de contencioso administrativo e de contencioso 
jurisdicional; 

(D) vigora no Brasil o sistema de jurisdição una, sendo 
desnecessário prévio requerimento administrativo como 
pressuposto para o controle jurisdicional, inclusive no que 
toca às questões tributárias, previdenciárias e desportivas;   

(E) vigora no Brasil o sistema de jurisdição una, sendo 
desnecessário prévio requerimento administrativo como 
pressuposto para o controle jurisdicional, ressalvadas, além 
das questões desportivas, as de solicitação de benefícios 
previdenciários, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS. 

 

54 

XX, nomeado assessor de conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo, consultou um colega a respeito da 
dinâmica de disponibilização dos votos do relator no âmbito 
desse colegiado.  

O colega, com base nos balizamentos estabelecidos pela 
Resolução TC nº 309, de 4 de julho de 2017, informou 
corretamente que o voto deve ser disponibilizado: 

(A) no dia da sessão, de modo impresso, ou, caso haja algum 
destaque, oralmente; 

(B) no dia da sessão, em sistema próprio, com acesso franqueado 
aos interessados, aos membros do colegiado e ao procurador 
especial de contas; 

(C) com intervalo mínimo de três dias úteis, entre as datas de 
disponibilização e de realização da sessão, em sistema 
próprio, permitida a sua modificação no dia da sessão; 

(D) com intervalo mínimo de cinco dias úteis, entre as datas de 
disponibilização e de realização da sessão, em sistema 
próprio, com acesso restrito aos membros do colegiado; 

(E) com intervalo mínimo de um dia útil, entre as datas de 
disponibilização e de realização da sessão, em sistema 
próprio, com acesso restrito aos indicados na resolução. 

 

55 

Maria, João e Joana, estudiosos da legislação do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo (TCE/ES), travaram intenso 
debate a respeito dos instrumentos de fiscalização ao alcance 
dessa estrutura orgânica. Maria inaugurou o debate afirmando 
que os instrumentos de fiscalização estavam previstos em 
numerus clausus na Lei Orgânica do TCE/ES, mas a 
regulamentação seria realizada pelo Regimento Interno do 
TCE/ES. João afirmou que a Lei Orgânica do TCE/ES divide os 
instrumentos de fiscalização em principais, a exemplo da 
inspeção, e subsidiários, como é o caso do levantamento, de 
modo que os últimos são utilizados para a conclusão dos 
primeiros. Por fim, observou Joana que o instrumento de 
fiscalização denominado auditoria é classificado, pelo Regimento 
Interno do TCE/ES, em ordinário, especial ou extraordinário, 
sendo esta última espécie de auditoria realizada 
independentemente de programação, visando a suprir omissões, 
falhas ou esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou 
processos. 

À luz das normas de regência, é correto concluir, em relação às 
afirmações de Maria, João e Joana, que: 

(A) todas estão parcialmente certas; 

(B) as de Maria e Joana estão totalmente erradas, enquanto a de 
João está totalmente certa; 

(C) as de Maria e Joana estão parcialmente certas, enquanto a de 
João está totalmente errada; 

(D) as de Maria e João estão parcialmente certas, enquanto a de 
Joana está totalmente errada; 

(E) a de Maria está totalmente certa, enquanto as de João e 
Joana estão parcialmente certas. 

 

56 

Após a concessão inicial de aposentadoria à servidora Maria e o 
devido registro junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, o Município Alfa recebeu requerimento de retificação do 
valor dos respectivos proventos.  

A assessoria jurídica, ao ser instada a se pronunciar, observou 
corretamente, com base na Instrução Normativa TC nº 31/2014, 
que o requerimento deve ser: 

(A) apreciado e, caso seja deferido, com a modificação do ato de 
aposentação, a legalidade do ato deve ser analisada, para fins 
de registro, pelo Tribunal de Contas; 

(B) apreciado e, caso seja deferido, somente será encaminhado 
ao Tribunal de Contas, para fins de registro, se for modificado 
o fundamento legal do ato de aposentação; 

(C) encaminhado ao Tribunal de Contas, para fins de apreciação, 
considerando a impossibilidade de o Município Alfa alterar, 
de modo unilateral, o ato de aposentadoria já registrado; 

(D) encaminhado ao Tribunal de Contas, para fins de anexação do 
ato de aposentadoria registrado, com a correlata apreciação 
pelo Município Alfa e retorno dos autos ao Tribunal, visando 
à apreciação da legalidade do ato para fins de registro; 

(E) apreciado e, caso seja deferido, a decisão somente produzirá 
efeitos após a ratificação pelo Tribunal de Contas, 
considerando a impossibilidade de o Município Alfa alterar, 
de modo unilateral, o ato de aposentadoria já registrado. 
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Ingo, servidor público estável, ocupante de cargo de provimento 
efetivo em determinada estrutura de poder do Estado do Espírito 
Santo, almejava realizar uma viagem ao redor do mundo que 
teria longa duração. Por tal razão, decidiu requerer a concessão 
de licença para trato de interesses particulares.  

À luz dos balizamentos estabelecidos na Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994, a licença almejada por Ingo pode se 
estender pelo prazo inicial máximo de: 

(A) um ano, durante o qual Ingo não receberá remuneração, não 
havendo direito subjetivo ao seu deferimento, o que ocorre a 
critério da administração; 

(B) um ano, durante o qual Ingo receberá remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, devendo eventual negativa 
da administração estar fundamentada no interesse público; 

(C) três anos, mas não pode ser deferida no caso concreto em 
razão da ausência de interesse público nos objetivos a serem 
realizados por Ingo; 

(D) dez anos, durante o qual Ingo não receberá remuneração, 
não havendo direito subjetivo ao seu deferimento, o que 
ocorre a critério da administração; 

(E) dez anos, durante o qual Ingo receberá remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, devendo eventual negativa 
da administração estar fundamentada no interesse público. 

 

58 

Foi noticiado pela imprensa que um membro do Tribunal de 
Contas do Estado Alfa teria requerido vista de determinado 
processo e vinha demorando, de maneira demasiada e 
injustificada, para analisá-lo e, consequentemente, devolvê-lo. Ao 
fim da reportagem, foi informado que o objetivo do 
requerimento de vista era o de retardar o julgamento, obrar que 
configuraria crime de abuso de autoridade. 

À luz da sistemática instituída pela Lei nº 13.869/2019, é correto 
afirmar que a conduta atribuída ao membro do Tribunal de 
Contas do Estado Alfa: 

(A) configura crime, considerando o atuar doloso e o 
enquadramento na tipologia legal; 

(B) não configura crime, considerando que o referido diploma 
normativo não é aplicado à atividade do Tribunal de Contas; 

(C) somente configura crime se for demonstrada a finalidade 
específica de se praticar o núcleo do tipo com o objetivo de 
obter vantagem patrimonial indevida; 

(D) somente configura crime se for demonstrada a presença do 
dolo ou, alternativamente, da culpa, elemento normativo do 
tipo fundado na infração a um dever jurídico funcional; 

(E) somente configura crime se for demonstrada a finalidade 
específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou 
terceiro, ou por mero capricho ou satisfação pessoal. 

 

 

Contabilidade 

59 

Um servidor recém-empossado em um ente público foi lotado em 
uma seção que era responsável pelo controle e registro das 
receitas do ente ao longo do exercício financeiro. No dia 
29/12/20x1 a partir de documentação comprobatória, o servidor 
executou o lançamento de uma receita orçamentária prevista na 
LOA no valor de R$ 100.000,00, cujo prazo de pagamento pelo 
contribuinte era 15/01/20x2.  

Conhecendo as disposições da Lei nº 4.320/1964 e que a receita 
foi arrecadada no prazo do vencimento, o novo servidor deve 
considerar que essa receita: 

(A) deve constar como realizada no balanço financeiro de 20x1; 

(B) não provoca impacto patrimonial no exercício de 20x1; 

(C) não constará no balanço orçamentário de 20x1 como receita 
realizada; 

(D) deve ser considerada no fluxo de caixa das atividades de 
investimento de 20x2; 

(E) pode ser considerada como variação patrimonial aumentativa 
somente no exercício de 20x2. 

 

60 

Os lançamentos de atos e fatos ao longo do exercício financeiro 
devem ser feitos de acordo com a estrutura básica do Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP).  

De acordo com essa estrutura, o reconhecimento da depreciação 
de bens imóveis, que é um evento interno da entidade: 

(A) deve ser processado com lançamentos nas classes 1 e 3; 

(B) está circunscrito a lançamentos nas classes 7 e 8; 

(C) não deve gerar impacto em saldos de contas da classe 2; 

(D) não está no escopo dos atos e fatos tratados no PCASP; 

(E) precisa gerar informações de natureza orçamentária e 
patrimonial. 

 

61 

O Balanço Orçamentário, conforme previsto na Lei nº 
4.320/1964, demonstrará as receitas e despesas previstas em 
confronto com as realizadas. Esse demonstrativo atende a NBC 
TSP 13 - Apresentação de Informação Orçamentária nas 
Demonstrações Contábeis e tem sua estrutura atualizada pelas 
disposições do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP).  

A partir dessas disposições, na apresentação do quadro principal 
do Balanço Orçamentário: 

(A) as despesas constarão a partir dos desdobramentos da 
classificação programática; 

(B) as despesas podem ser atualizadas somente nos casos 
previstos na LDO; 

(C) as receitas deverão ser informadas pelos valores líquidos das 
respectivas deduções; 

(D) as receitas serão classificadas de acordo com os grupos de 
contas da classe 3; 

(E) os restos a pagar serão identificados de acordo com as 
respectivas fases de execução. 
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O Balanço Patrimonial (BP), conforme previsto na Lei nº 4.320/1964, 
demonstrará os saldos de ativos e passivos financeiros e 
permanentes, bem como as contas de compensação. Ao tratar do 
BP, a NBC TSP 11 e o MCASP trazem uma lista de itens que, devido à 
sua natureza ou função, devem ser apresentados de forma 
individualizada. Um desses itens se relaciona às contas adicionais que 
sejam relevantes para o entendimento da posição financeira e 
patrimonial da entidade.  

Ao julgar a adequação da apresentação de contas adicionais 
separadamente, uma entidade deve se basear, entre outros fatores, 
na avaliação: 

I. da função dos ativos na entidade; 

II. das fontes de financiamento dos ativos; 

III. do montante e do prazo de exigibilidade dos passivos; 

IV. dos riscos associados a ativos e passivos. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I e II; 

(B) I e III; 

(C) II e III; 

(D) II e IV; 

(E) III e IV. 

 

63 

No dia 03/08/20x2, um ente público abriu um crédito adicional 
no valor de R$ 100.000,00 para suplementar despesas correntes 
na área de saúde, cuja fonte de recurso foi a anulação de parte 
da dotação de outra programação de despesa. No dia 13/09/20x2  
foi realizado um empenho no valor de R$ 81.000,00, sendo 
liquidado integralmente no dia 30/10/20x2.  

Em 02/12/20x2, 50% do valor liquidado foi pago. 

Considerando que todas as informações se referem ao crédito 
adicional aberto em 03/08/20x2 e que não houve outros atos de 
execução orçamentária, com o encerramento do exercício:  

(A) o saldo da dotação deverá ser transferido para o exercício 
seguinte para a mesma programação de despesa; 

(B) o saldo da dotação não está sujeito à limitação de empenho e 
movimentação financeira; 

(C) o valor de R$ 40.500,00 afetará o cálculo do superávit 
financeiro do exercício; 

(D) R$ 19.000,00 de créditos orçamentários poderão ser alocados 
em outras áreas no exercício seguinte; 

(E) R$ 40.500,00 não poderão ser inscritos em restos a pagar por 
insuficiência financeira. 

 

64 

A limitação de empenho e movimentação financeira consiste em 
um mecanismo disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
com o objetivo de auxiliar no cumprimento das metas fiscais ao 
longo do exercício financeiro.  

Para que um ente público esteja em consonância com as 
disposições da LRF acerca desse mecanismo, deve observar que: 

(A) a limitação de empenho é prerrogativa exclusiva do Poder 
Executivo; 

(B) a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados é vedada no último quadrimestre do exercício; 

(C) a verificação da compatibilidade da arrecadação de receitas 
com as metas de resultado primário e nominal é bimestral; 

(D) as despesas que têm aplicação mínima por disposição 
constitucional não se sujeitam à limitação de empenho; 

(E) os critérios para limitação de empenho e movimentação 
financeira são fixados na Lei Orçamentária Anual. 

 

65 

Todo trabalho de auditoria deve ser adequadamente planejado 
tendo, dentre outros objetivos, o de coletar evidência de 
auditoria suficiente e apropriada.  

No contexto de uma auditoria operacional, a NBASP 300 aborda 
os estágios desse planejamento de coleta de dados, os quais 
incluem as seguintes definições, EXCETO:  

(A) a metodologia de trabalho (análises completas ou amostrais); 

(B) o tipo de trabalho (relatório direto ou certificação); 

(C) o desenho geral da auditoria (perguntas de natureza 
explanatória, descritiva ou avaliativa); 

(D) o nível de observação (olhar um processo ou arquivos 
individuais); 

(E) técnicas específicas de coleta de dados (entrevista ou grupo 
focal). 

 

66 

Um recurso amplamente utilizado nos trabalhos de auditoria 
refere-se ao painel de referência, que consiste na reunião de 
pessoas reconhecidas e experientes em determinada área para 
debater e opinar sobre a matéria exposta.  

Ao tratar desse recurso, o Manual de Auditoria de Conformidade 
do TCEES recomenda que: 

(A) não seja utilizado para validação de matriz de planejamento 
em auditorias de conformidade complexas; 

(B) o critério de seleção dos participantes deve priorizar a 
representatividade institucional dos especialistas;  

(C) para sua validade, é fundamental que se chegue a um 
consenso entre os especialistas; 

(D) pode ser utilizado numa etapa inicial do planejamento, antes 
da elaboração da matriz de planejamento; 

(E) seja utilizado nos casos de possíveis fraudes ou não 
conformidades graves. 
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Economia 

67 

O entendimento da formação de preços em ambientes de 
competição imperfeita é importante como forma de estimar a 
ineficiência de mercado e proporcionar a adoção de políticas 
públicas adequadas. 

Assim: 

(A) no equilíbrio de Cournot, a interação estratégica via 
competição pela quantidade provoca a determinação de 
preços e lucros das firmas maiores do que na conjectura de 
cartel, gerando um resultado socialmente eficiente; 

(B) o modelo de curva de demanda quebrada prevê que 
variações marginais no custo da firma geram grandes 
variações nos preços; 

(C) o índice de Lerner é uma medida do grau de poder de 
mercado em ambientes de competição imperfeita, e quanto 
maior o valor do índice, menor é o poder de mercado; 

(D) o sucesso das estratégias de discriminação de preços 
pressupõe a possibilidade de arbitragem entre os 
consumidores, favorecendo assim a cobrança de um preço 
superior por parte dos monopolistas; 

(E) a restrição de compatibilidade de incentivos é adotada em 
estratégias de discriminação de preços de segundo grau 
como forma de favorecer a revelação verdadeira de cada tipo 
de consumidor. 

 

68 

Sobre os agregados monetários e as noções de economia 
monetária, é correto afirmar que: 

(A) de acordo com o balancete simplificado do Banco Central, a 
monetização dos déficits públicos não afeta a base 
monetária; 

(B) quando um indivíduo transfere recursos de sua conta-
corrente para a compra de títulos públicos ou para a 
caderneta de poupança, há criação dos meios de pagamento; 

(C) na visão keynesiana de demanda por moeda, quanto maior a 
elasticidade-renda da demanda por moeda, maior será a 
variação na demanda especulativa por moeda; 

(D) quando a alíquota de recolhimento dos depósitos 
compulsórios é igual a 100% dos depósitos à vista dos bancos 
comerciais, a variação da base monetária é maior do que a 
variação dos meios de pagamento; 

(E) em resposta ao potencial excesso ou à potencial falta de 
liquidez na economia, as operações de mercado aberto são 
adotadas para manter a taxa de juros do mercado de reservas 
bancárias próxima à meta da taxa básica de juros. 
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Diante da preocupação com os déficits públicos persistentes e 
com a elevada dívida pública brasileira, a hipótese dos déficits 
gêmeos:  

(A) não é considerada uma razão para implementação de regras 
fiscais, apesar de se referir ao aumento sistemático dos 
déficits orçamentários; 

(B) relaciona-se à presença de déficit público implicando 
aumento do déficit em transações correntes, devido à 
tendência de apreciação da taxa de câmbio real; 

(C) relaciona-se à redução do déficit público nominal e 
operacional por meio da queda real nos gastos públicos 
provocada pelas altas taxas de inflação; 

(D) se refere à redução da arrecadação tributária provocada pela 
alta taxa de inflação e da defasagem entre o fato gerador do 
imposto e de sua efetiva arrecadação; 

(E) implica o aumento do déficit operacional juntamente com a 
redução do déficit primário, resultado do esforço fiscal e da 
consequente redução da taxa de juros real da economia. 

 

70 

Externalidades no consumo e na produção e a presença de bens 
públicos são falhas de mercado que justificam a participação do 
Estado na economia com o intuito de mitigar ou até eliminar 
essas falhas.  

Nesse sentido:  

(A) apesar da denominação, as externalidades de rede 
conhecidas como “efeito esnobe”, que se refere ao desejo de 
exclusividade, não é uma falha de mercado, já que os preços 
fornecem sinais apropriados aos consumidores que desejam 
demandar o bem em questão; 

(B) se empresas poluidoras possuem diferentes processos 
produtivos e diferentes custos de redução de emissões, a 
imposição de um limite legal à quantidade de poluente é 
preferível à imposição de taxas sobre a quantidade de 
emissão de poluente; 

(C) os engarrafamentos nas rodovias em horários de pico são um 
exemplo importante da denominada tragédia dos comuns, 
que se refere ao problema do uso excessivo quando um bem 
é rival, mas não excludente, e os direitos de propriedade não 
estão bem definidos; 

(D) segundo o Teorema de Coase, a negociação privada entre 
duas firmas envolvidas em uma situação de externalidades 
levará à alocação socialmente eficiente somente quando os 
direitos de propriedade estejam alocados em favor do agente 
que sofre a externalidade; 

(E) quando o governo possui informações limitadas sobre custos 
e benefícios resultantes da redução da emissão de um 
poluente, e quando a curva de custo marginal social for muito 
inclinada, a imposição de taxas sobre a quantidade de 
poluente emitida é preferível à imposição de um limite legal à 
quantidade de emissão de poluente. 
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Com base nos modelos de oferta e demanda agregadas e na 
validade da equivalência ricardiana, uma política de desoneração 
tributária financiada pelo aumento da dívida pública: 

(A) aumenta a demanda agregada e o nível de preços; 

(B) aumenta o produto, mas não afeta o nível de preços; 

(C) aumenta a poupança nacional e o consumo corrente; 

(D) não afeta o consumo corrente e a taxa de juros real; 

(E) não afeta a poupança nacional, mas aumenta a demanda 
agregada. 
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Suponha uma economia aberta com plena mobilidade de capitais 
e válida a relação de paridade das taxas de juros. Considere 
também que os preços são rígidos no curto prazo e que o PIB real 
permaneça constante ao longo de todo o processo de análise.  

A partir de uma condição inicial de equilíbrio de longo prazo, o  
aumento permanente na oferta de moeda no país doméstico 
provoca: 

(A) o aumento na taxa de juros interna e uma apreciação da taxa 
de câmbio nominal no curto prazo; 

(B) o fenômeno da ultrapassagem (overshooting) da taxa de 
câmbio nominal no curto prazo; 

(C) o aumento na taxa de juros interna e uma apreciação da taxa 
de câmbio nominal no curto e longo prazo; 

(D) a alteração da taxa de câmbio nominal, mas o nível de preços 
permanece constante;  

(E) o retorno da taxa de câmbio nominal ao ponto de equilíbrio 
inicial no longo prazo, após a depreciação inicial no curto 
prazo. 

 

 

Administração Pública 
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Os princípios orçamentários oferecem diretrizes norteadoras 
básicas para as etapas do processo orçamentário. Assim, a 
definição de que o projeto de Lei Orçamentária Anual do 
exercício seguinte deve ser submetido à apreciação do Poder 
Legislativo até quatro meses antes do encerramento do exercício 
corrente atende ao princípio da: 

(A) anualidade; 

(B) legalidade; 

(C) transparência; 

(D) unidade; 

(E) universalidade. 
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Ao longo do processo de execução orçamentária, os entes 
federados são obrigados a acompanhar a execução da receita e 
da despesa de modo a subsidiar o equilíbrio das contas públicas. 
Para contribuir nesse cenário, o texto constitucional dispôs sobre 
a faculdade de aplicar mecanismos de ajuste fiscal, que vedam 
expansão de despesas.  

Um estado da federação pode acionar esses mecanismos quando, 
em um período de doze meses, for apurado que: 

(A) a arrecadação de receitas não comporta o cumprimento das 
metas fiscais do próximo exercício; 

(B) a relação entre despesas correntes e receitas correntes 
supera 95%; 

(C) as despesas de custeio ultrapassam 90% da receita corrente 
líquida; 

(D) o crescimento da arrecadação de receitas está menor do que 
o índice de inflação oficial do país; 

(E) o limite de dívida consolidada líquida ultrapassa 95% da 
receita corrente líquida. 
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O processo de execução orçamentária, conforme detalhamento 
aprovado na LOA, se inicia com o empenho, que consiste na 
reserva de dotação orçamentária para um fim específico.  

Ao efetuar o registro de um empenho, um servidor deve 
considerar que: 

(A) admite cancelamento somente em casos previstos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

(B) constitui um requisito facultativo para a inscrição de despesas 
em restos a pagar não processados; 

(C) é possível a sua anulação somente para remanejamento em 
despesas da mesma natureza; 

(D) pode ser dispensado em casos de despesas geradas por 
créditos extraordinários; 

(E) pode ser registrado ainda que não se possa definir o valor 
exato da despesa. 
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O orçamento-programa constitui um marco na evolução dos 
modelos orçamentários que estão no contexto das medidas de 
aperfeiçoamento da gestão pública à luz de modelos 
empresariais.  

Um diferencial do orçamento-programa em relação aos modelos 
mais tradicionais de orçamento é:  

(A) adoção facultativa pelos entes públicos; 

(B) alocação dos recursos baseada em valores históricos; 

(C) diagnóstico prévio para definição da ação pública; 

(D) ênfase nos controles contábeis e financeiros; 

(E) simplicidade para definição de medidas de desempenho. 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é considerada um 
instrumento de planejamento fundamental para o alcance de 
uma gestão fiscal responsável no âmbito das entidades públicas.  

Além dos ordenamentos para a responsabilidade fiscal, há 
conteúdos tratados na LDO que podem promover 
aperfeiçoamento na gestão das entidades como um todo e gerar 
mais eficiência e economicidade na ação pública. 

Um conteúdo que contribui para essa finalidade refere-se à 
definição de:  

(A) condições para transferências de recursos a entidades 
privadas; 

(B) critérios e forma de limitação de empenho; 

(C) estimativa e compensação da renúncia de receita; 

(D) evolução do patrimônio líquido; 

(E) normas relativas ao controle de custos. 
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Com o objetivo de possibilitar maior controle e transparência dos 
recursos públicos à disposição dos entes estatais, a classificação 
das receitas públicas é definida em lei e atualizada de forma a 
refletir as necessidades informacionais dos entes e órgãos de 
controle.  

Em se tratando da classificação econômica da receita, para a sua 
adequada aplicação, deve-se considerar que:  

(A) apresenta codificação que especifica receitas correntes e de 
capital orçamentárias e intraorçamentárias; 

(B) contempla como espécies de receitas as orçamentárias e as 
extraorçamentárias; 

(C) está alinhada aos parâmetros para controle do impacto na 
situação patrimonial (variações patrimoniais); 

(D) não está sujeita ao princípio do orçamento bruto aplicado às 
receitas orçamentárias; 

(E) possibilita o controle da fonte e da destinação da receita 
(ordinária e vinculada). 
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O controle das despesas é auxiliado por classificações 
predefinidas que permitem análises da alocação dos recursos 
públicos sob diferentes perspectivas.  

Sob a perspectiva da classificação funcional, inicialmente 
instituída pela Portaria nº 42/1999, considera-se que apresenta 
utilidade como agregador dos gastos públicos por área de ação 
governamental e: 

(A) depende da definição dos programas e ações em cada ciclo 
do Plano Plurianual; 

(B) tem uma estrutura comum aplicável a todos os entes 
públicos, mas facultativa a Municípios de pequeno porte; 

(C) por ser de aplicação comum, possibilita a consolidação 
nacional dos gastos do setor público; 

(D) tem as categorias funcionais estabelecidas a partir da 
estrutura administrativa dos entes federativos; 

(E) veda a combinação de subfunções típicas entre diferentes 
categorias funcionais. 
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Os créditos orçamentários podem ser aqueles inicialmente 
previstos e dotados na Lei Orçamentária Anual (LOA) ou os 
créditos adicionais, que se destinam a cobrir despesas não 
previstas ou com dotação insuficiente na LOA.  

Um analista orçamentário estava analisando a prestação de 
contas de um ente público relativa a um dado período, tendo 
como escopo os créditos orçamentários, e uma diferença que o 
analista deve considerar entre esses dois créditos é que: 

(A) créditos adicionais não devem alterar a estrutura de gastos 
do orçamento fiscal; 

(B) créditos adicionais não estão sujeitos à classificação de 
despesa exigida para os créditos iniciais da LOA; 

(C) créditos adicionais, em casos expressamente previstos, 
podem ser reabertos no exercício seguinte; 

(D) créditos orçamentários iniciais estão sujeitos a um menor 
controle do Poder Legislativo; 

(E) despesas abertas via créditos adicionais estão sujeitas a 
restrições para inscrição em restos a pagar. 
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